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RESUMO 
 
Título: Concepções sobre Juventude Presentes na Formulação de Políticas Públicas 
Assistenciais1. Objetivos: Questiona–se no presente estudo, quais concepções de juventude 
norteiam as políticas públicas desenvolvidas no município de Criciúma-SC, analisando as 
atividades que são oferecidas para jovens nos Centros de Referência em Assistência Social 
(CRAS). Esta reflexão se justifica na necessidade de alicerçar o desenvolvimento de políticas 
públicas adequadas para este grupo populacional, levando em conta suas especificidades 
socioculturais e atendendo aos desafios emergentes aos temas pertinentes à juventude 
destinatária de políticas públicas no Brasil. Método: Essa pesquisa se caracteriza como 
exploratória, qualitativa com abordagem sócio-histórica, do tipo estudo de caso. Os sujeitos 
da pesquisa constituíram-se em 25 jovens, com idade entre 15 a 17 anos, 12 facilitadores de 
oficinas, e 6 coordenadores dos programas sociais referidos. Resultados: A partir das 
entrevistas qualitativas foi possível aferir que os jovens concebem a condição de juventude 
vivenciada como um período preparatório, no qual gostariam de trabalhar, assumir 
responsabilidades e a idade ainda não lhes permite que o façam. A fala dos facilitadores 
revela perspectivas de juventude ora como uma fase problemática, cabendo ao projeto social 
prevenir o risco, ora como um período de moratória social, onde os jovens devem ser 
preparados para enfrentar os desafios do mundo adulto. Por sua vez, a visão do jovem e da 
juventude como possibilidade de operar mudanças sociais ou ainda como sujeito das políticas, 
aparece pouco nos discursos, indicando uma perspectiva adultocêntrica no sentido de 
conceber o jovem como “sujeito inacabado” ou passível de na maioria das vezes correr riscos 
e ser pivô de conflitos. Frente à realidade apresentada, concluiu-se que a concepção de 
juventude apresentada pelos profissionais influencia a natureza das intervenções, que esses 
profissionais efetivamente são responsáveis, em maioria ligadas à prevenção de situações de 
risco ou preparação do jovem para o futuro, em detrimento de ações que potencializem a 
condição juvenil, ou que criem um espaço de visibilidade e empoderamento aos jovens 
usuários dos serviços.  
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1
 Os dados aqui apresentados são resultado do projeto de pesquisa intitulado “Concepções acerca 
da juventude presentes na formulação de Políticas Públicas Assistenciais no município de Criciúma-
sc: Um estudo com educadores sociais e jovens atendidos”. O projeto foi financiado pelo Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica PIBIC/2010 da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense – UNESC 
 
  
1INTRODUÇÃO 
 
Nas últimas décadas o discurso social acerca da juventude sofreu inúmeras 
mudanças. Bordões como “juventude problema” ou “juventude solução” emergem de uma 
sociedade onde o conceito de juventude e políticas públicas destinadas a esta, encontram-se 
em permanente construção.  
Sposito et al (2006), analisa a intersecção histórica das políticas públicas para a 
juventude no Brasil, e conclui que estas não nascem da construção de um espaço de 
visibilidade da condição juvenil moderna, mas sim se caracterizam como um exteriorização 
da questão social, imprimindo uma marca da juventude como ligada ao risco, á 
vulnerabilidade e a violência, e assim criando estereótipos negativos ao jovem, 
principalmente pertencente às camadas pobres da população. 
A análise realizada por Sposito et al (2006) nos leva a considerar a importância 
das concepções inerentes ao conceito de juventude que alicerçam as políticas públicas 
direcionadas para este grupo social. Nesse sentido, Dávila (2004 p.06) afirma: “pues detrás de 
toda política se encuentra una nocion determinada del o los sujetos a quienes se destina y sus 
problemáticas concretas, y dependerá de esa nocion el tipo de políticas y programas que se 
generen como respuesta.” 
Em pesquisa realizada em 74 municípios no Brasil, Sposito et al (2006), concluiu 
que o foco das políticas públicas para juventude no Brasil estão em ações direcionadas a 
adolescentes pobres, os quais são considerados como vulneráveis ou produtores de risco 
social. Tal focalização acaba por gerar ações meramente compensatórias e de forte teor 
socioeducativo, reproduzidas por estigmas relativos a esta parcela da população como aqueles 
que ameaçam a sociedade. 
 Segunda as autoras, embora alguns setores que executam trabalhos para este 
grupo tentem empreender ações com a ideia de acesso à direitos, em geral a maioria acaba por 
não romper tal consenso.   
Deste modo, “os adolescentes pobres ainda continuam a ocupar um não-lugar 
social que só se torna visível pela “ameaça” ou pelo “risco” provocados na sociedade” 
(SPOSITO et al, 2006, p.256). 
Buscando superar tais pressupostos, vê-se crescente o discurso de ações 
socioeducativas pautadas no conceito de cidadania e protagonismo social dos jovens. O 
Programa ProJovem Adolescente, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), destinado a jovens em situação de risco social, tem como um dos 
seus eixos estruturantes a participação social desenvolvida através de atividades que visem a 
sensibilização dos jovens para os desafios de sua realidade, estimulando o papel do jovem 
como agente de mudança.  
Ao analisar o Programa Agente Jovem (política anterior ao ProJovem 
Adolescente), o qual possuía objetivos semelhantes na questão do protagonismo juvenil, 
Sposito et al (2006, p. 252) reflete acerca das limitações desta proposta: 
 
 
Embora nesses trechos reconheça-se certo potencial juvenil, o que 
poderia ser considerado um avanço no campo das políticas públicas, 
são visíveis seus limites: primeiramente, a ênfase em certos aspectos 
comportamentais – como se todo e qualquer jovem em qualquer 
momento histórico e social fosse naturalmente predisposto a provocar 
mudanças; em segundo lugar, não explicitar que o jovem será agente 
de mudança se o mundo adulto reconhecer e criar condições para isso; 
por fim, atribuir ao jovem uma dificílima tarefa – a de transformar a 
sua “comunidade”, deixando de reconhecê-lo ao mesmo tempo como 
sujeito de direitos.  
 
A autora analisa que estes programas são realizados em territórios destituídos de 
serviços básicos, onde se predomina uma quase absoluta ausência do Poder Público e do 
jovem alvo do atendimento se espera que participe quase diariamente de atividades 
socioeducativas com o objetivo de promover o desenvolvimento de sua comunidade, quando 
o Poder Público não o fez.   
Krauskopf (2005), analisando as políticas públicas destinadas á juventude 
identificou quatro abordagens que orientam serviços destinados a este grupo social - a 
juventude como período preparatório, a juventude como etapa problemática, o jovem como 
ator estratégico do desenvolvimento e a juventude como sujeito das políticas. Cada uma 
destas abordagens, ligada a diferentes períodos históricos muitas vezes coexistem entre si e 
podem ser identificadas pelo tipo de trabalho oferecido e pelo discurso dos profissionais 
envolvidos define um lugar (ou não-lugar) para o jovem atendido, afetando a construção da 
sua identidade social e subjetiva. 
Partindo de tais considerações, questionamos no presente estudo sobre quais 
concepções de juventude norteiam as políticas públicas socioassistenciais desenvolvidas no 
município de Criciúma, analisando as atividades que são oferecidas para este grupo, a partir 
do Programa ProJovem Adolescente, executado nos Centros de Referência em Assistência 
Social do município, bem como os discursos sobre a juventude, produzidos por profissionais 
que atendem tais jovens. Também se pretende ouvir o que os jovens atendidos pensam de si 
mesmos enquanto grupo alvo de políticas e como avaliam os atendimentos destinados a eles.  
Este estudo se justifica na necessidade de alicerçar o desenvolvimento de políticas 
públicas adequadas para este grupo populacional, levando em conta suas especificidades 
socioculturais e ainda avaliar de que forma o município tem preparado seus profissionais para 
enfrentar os desafios emergentes aos temas pertinentes á juventude destinatária de políticas 
públicas no Brasil.  
 
2 MÉTODO 
 
Essa pesquisa se caracteriza como exploratória, qualitativa com abordagem sócio-
histórica, do tipo estudo de caso. Os sujeitos da pesquisa constituíram-se em 25 jovens, com 
idade entre 15 a 17 anos, 12 facilitadores de oficinas, e 6 coordenadores dos programas 
sociais referidos. Os instrumentos utilizados foram questionários com perguntas abertas e 
fechadas, relacionadas com o funcionamento dos programas, realidade socioeconômica dos 
jovens e concepções de juventude.  As etapas metodológicas desta pesquisa deram-se em três 
fases distintas. Na primeira fase, obteve-se autorização para o estudo junto à Secretaria do 
Sistema Social do Município de Criciúma/SC, e com a permissão da secretaria, elaborou-se os 
questionários, calculou-se o número amostral, concluindo-se com o envio do projeto ao 
comitê de ética. Na segunda fase foi realizado o processo de coleta de dados nas unidades. A 
terceira fase da pesquisa ocupou-se da tabulação e análise dos dados quantitativos obtidos 
pelas perguntas fechadas do questionário, os quais foram transformados em gráficos e 
analisados. As respostas das perguntas qualitativas foram transcritas e analisadas através do 
método sócio-histórico (AGUIAR, 2001). 
 
3 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
3.1 CONTEXTO DOS LOCAIS PESQUISADOS 
 
Os Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) são unidades públicas 
estatais localizadas em áreas de vulnerabilidade social que desenvolvem o PAIF (Programa de 
Proteção e Atendimento Integral às Famílias), ofertado a famílias beneficiárias de programas 
de transferência de renda através de serviços socioassistenciais, encaminhamento da 
população para a rede de proteção social local e para acesso a outras políticas públicas 
(BRASIL, 2009a).  
Além do PAIF, são desenvolvidos outros programas nos CRAS, como o 
ProJovem Adolescente, destinado a jovens de 15 a 17 anos em situação de risco social e/ou 
vulnerabilidade econômica. Dentre objetivos deste projeto está o de criar um espaço de 
convivência social voltada ao desenvolvimento de potencialidade dos jovens e aquisição para 
atuação crítica e pró ativa no seu meio social e no mundo do trabalho. Orienta-se para o 
incentivo ao retorno e a permanência do jovem na escola, o fortalecimento de seus vínculos 
familiares e comunitários, a ampliação do acesso das políticas públicas, o fortalecimento de 
sua autonomia e estímulo ao seu protagonismo social (BRASIL, 2009b).  
Criciúma conta atualmente com seis CRAS, distribuidos em seis bairros com alto 
índice de vulnerabilidade social. Os dados recebidos no ano de 2010 demonstraram que eram 
atendidos através do Programa ProJovem Adolescente 160 jovens com idades entre 15 e 17 
anos distribuidos entre as unidades. A pesquisa foi desenvolvida em todas as unidades, 
considerando-se uma amostra significativa entre os usuários do Programa.  
 
3.2 PERFIL DOS JOVENS ATENDIDOS 
 
Entre os pesquisados, a maior parte (68%) têm 15 anos, enquanto a idade de 16 e 
17 anos obteve 24% da amostra e 18 anos, 8%. A respeito do perfil dos jovens entrevistados, 
a média de idade foi 15,6 anos. 
Entre os sujeitos da pesquisa, a maior parte (64%) é do sexo masculino e 36% do 
sexo feminino.  
Verificando os dados sobre renda familiar dos pesquisados foi averiguado que 
16% possuiam renda familiar superior a R$ 701,00, 48% possuem renda familiar entre R$ 
501,00 a R$ 700,00, enquanto 28% possuiam renda entre R$ 301,00 a R$ 500,00, 8% até R$ 
300,00. Através do somatório das rendas familiares dos pesquisados obteve-se uma renda 
média familiar de R$ 578,88. A média de residentes por domicilio foi de 5,52 pessoas, desta 
forma a renda média per capita foi de R$ 106,72. Com estes dados podemos concluir que a 
situação de baixo nível socioecônomico dos pesquisados caracteriza a situação de pobreza e a 
necessidade de utilização de programas governamentais de transferência de renda.  
A maioria dos entrevistados (80%) estudava no momento da pesquisa. Neste 
sentido ressalta-se o alto grau de defasagem idade/ série, sendo que 88% dos pesquisados já 
haviam repetido o ano e neste grupo 40% repetiram de ano quatro vezes, 30%  três vezes, 
20%  duas vezes e 10% uma vez. 
Os altos índices de distorção idade-série verificados demonstram que apenas 20% 
dos pesquisados estão cursando o Ensino Médio, sendo que pelo critério de idade este nível de 
escolarização deveria estar sendo atingido por todos os jovens pesquisados.  
A maior parte dos entrevistados declarou já ter trabalhado em atividade 
remunerada (72%).  A idade da primeira atividade remunerada foi mais proeminente na faixa 
etária de 12 a 14 anos, correspondendo à 78% dos pesquisados que já haviam trabalhado. 
Dentre as funções exercidas, as mais citadas foram: servente de pedreiro, ajudante de lavação 
de carros, babá e doméstica. 
 
3.4 COMO OS JOVENS PESQUISADOS DEFINEM JUVENTUDE 
 
Para compreender como os jovens entrevistados percebiam a sua condição juvenil 
questionamos aos mesmos: O que é ser jovem hoje? Fale sobre os pontos positivos e 
negativos de ser jovem.  
A partir de tais questionamentos percebemos uma grande dificuldade dos 
entrevistados em respondê-los, como se tal pergunta estivesse lhes sendo feita pela primeira 
vez (o que talvez tenha sido) e assim a resposta, no geral, não fluía facilmente. Respeitando o 
espaço de reflexão dos sujeitos, esperávamos, e às vezes, tentávamos ajudar, repetindo a 
pergunta ou utilizando exemplos, como: Quando você era criança era de uma forma, e agora 
que é jovem é de outra, o que muda entre ser criança e ser jovem? 
A condição juvenil foi aferida pelos jovens como um período de maior liberdade, 
no sentido de se estar menos restrito ao controle parental, no entanto os mesmos refletiram 
que tal liberdade vinha acompanhada de maior responsabilidade e cobranças no sentido de 
inserção laboral: “As vantagens de ser adolescente é poder sair mais, ter mais liberdade. A 
parte ruim é ter que pensar no futuro, ter que arranjar um emprego”(SUJEITO 09). 
No entanto, para alguns jovens a responsabilidade não era entendida como um 
fator restritivo, mas sim como uma vivência desejável e ainda não acessível: “Ser adolescente 
é se preparar e aprender coisas para o futuro. O ruim é que a gente quer trabalhar para ajudar a 
família, mas ainda não tem idade para isso” (SUJEITO 07). 
Em relação aos conceitos de Krauskopf (2005) percebe-se aqui, em parte a visão 
de juventude por parte dos jovens, como período preparatório, onde a tal fase é compreendida 
como um período de transição entre infância e fase adulta, e a principal tarefa 
desenvolvimental é adquirir conhecimentos e habilidades para a inserção no mundo adulto, 
representado pelo trabalho.  
No entanto, diferentemente de outras classes sociais, onde esta preparação 
geralmente está ligada à dedicação aos estudos, neste grupo vê-se, através de pressões 
econômicas uma urgência em ingressar cada vez mais cedo na esfera produtiva, o que é 
denotado não só pelas falas dos jovens, mas pelos dados socioeconômicos que apontam para 
experiências laborais bastante precoces.  
Outra definição de juventude que aparece nos discursos dos entrevistados é a 
definida por Krauskopf (2005) como etapa problemática, onde se associa o ser jovem com 
situações de risco. 
Pela exposição a um ambiente permeado de violências, uso de drogas e 
criminalidade, os entrevistados entendem esta fase da vida como um período de 
suscetibilidade aos riscos sociais: “Alguns adolescentes acabam ficando expostos a 
prostituição, drogas, gravidez precoce, acabam virando marionetes nas mãos dos outros. É 
preciso ter conscientização” (SUJEITO 21)  
Tal representação é construída através de vivências e discursos parentais, que 
afetam sua vivência da condição juvenil: “Não tenho liberdade, e só porque sou menina. Tudo 
porque minha irmã namora com um traficante e a mãe tem medo que aconteça a mesma coisa 
comigo”(SUJEITO 17). 
Pelos discursos dos 33 jovens entrevistados percebemos que a sua condição 
juvenil é construída subjetivamente através da interação com o meio, onde pressões 
econômicas vivenciadas no núcleo intrafamiliar e situações de risco social existentes no 
território onde vivem, são fatores cruciais para a construção de uma determinada juventude. 
Assim não se pode falar em juventude, mas em juventudes, singulares em suas experiências 
individuais e coletivas. 
 
3.5 COMO OS FACILITADORES DE OFICINAS DEFINEM JUVENTUDE 
 Para compreendermos os conceitos dos facilitadores atuantes nos programas, 
acerca da juventude, formulamos a seguinte questão: O que você entende por juventude/ 
adolescência? 
As respostas, agrupadas em núcleos de significados de discurso possibilitaram 
algumas conclusões. Primeiramente, percebeu-se uma dificuldade em situar a juventude como 
período singular, mas sim por uma fase de transição entre infância e idade adulta, 
caracterizando uma perspectiva adultocêntrica em relação a vivência juvenil.  Esta visão é 
exemplificada por falas, como: “É uma fase pós puberdade” (FACILITADOR 01); “O 
adolescente se encontra numa fase onde não é mais criança e também não pode ser chamado 
de adulto. Isto gera conflitos em sua cabeça” (FACILITADOR 05); “Está vivenciando uma 
transição da fase infantil para a adulta e é natural que se observe mudanças na sua maneira de 
pensar, agir, e se relacionar” (FACILITADOR, 08). 
Aqui percebemos conceitos de juventude baseados na ideia de adulto em 
formação.  Esta visão enquadra-se na concepção de juventude sistematizada por Krauskopf 
(2003) de juventude como período preparatório. Para Abramo (1997), esta visão possui 
limitações, pois não vê os jovens como sujeitos do presente, mas sim do futuro, sendo 
necessário “prepará-los”. Ainda segundo a autora, a partir desta visão, a relação estabelecida 
pelos adultos para com os jovens é a de “educadores”, responsáveis pela formação do sujeito, 
que é entendido como inacabado.  
Também apareceram falas onde a visão biológica e universalizante da  juventude, 
predominavam: “A adolescência se faz por momento de crise, turbulência, tensão, conflito, 
alegrias, conquistas…” (FACILITADOR 10). 
Tal visão resulta em conclusões de que o jovem não se encontra preparado para 
realizar escolhas: “Fase de decisões, começam a fazer e priorizar suas próprias escolhas e com 
isso surgem muitas dúvidas e cometem atos sem pensar direito nas consequências” 
(FACILITADOR 11) 
Para Abramo (1997), nesta perspectiva emerge um sujeito juvenil definido por 
comportamentos que ameaçam a ordem social e caracterizado por déficits próprios de sua fase 
do desenvolvimento. Esta concepção é caracterizada por Krauskopf (2005) como “juventude 
como etapa problemática” e as políticas que emergem de tal concepção são geralmente as de 
caráter compensatório com foco prioritário na juventude urbana popular. Esse conceito fica 
claro a partir da fala de um dos facilitadores entrevistados: “E uma dessas descobertas que 
hoje em dia está despertando a curiosidade nos jovens é a droga. Por isso é necessário ocupar 
suas mentes com atividades educativas”(FACILITADOR 12). 
As concepções de juventude ligadas ao protagonismo social e a juventude como 
sujeito de direitos não aparecem nas falas dos facilitadores, indicando que, embora tais 
conceitos estejam como base da formulação da política executada, estes ainda não alcançaram 
as categorias de base que são na verdade, as responsáveis pela efetivação do programa. 
 
3.6 INTERVENÇÕES REALIZADAS PARA COM OS JOVENS ATENDIDOS 
 
Buscando compreender de que forma as concepções de juventude se efetivavam 
por meio de ações, questionamos coordenadores, facilitadores e jovens sobre as atividades 
oferecidas. 
Questionando-se os coordenadores dos programas sobre quais eram os objetivos 
das oficinas oferecidas no ProJovem Adolescente, nos foi possível constatar aspectos do que é 
citado na normatização técnica do programa, embora não tenha havido uma uniformidade nas 
respostas. 
De acordo com o Quadro 1, parece não haver total consenso entre os 
coordenadores acerca dos objetivos das intervenções. Percebe-se nos discursos que, em 
alguns momentos, o jovem é percebido como um sujeito de direitos, quando à esses é 
proporcionando o acesso às atividades de esporte e lazer e o fortalecimento de vínculos. Neste 
sentido as atividades ofertadas no projeto são compreendidas como capazes de garantir os 
direitos negados, incluindo esses indivíduos na esfera social.  
Também se falou em desenvolvimento de potencialidades, partindo-se do 
pressuposto que algumas aprendizagens desenvolvidas seriam aproveitadas no futuro. O 
desenvolvimento da autonomia, a conquista da cidadania e os comportamentos socialmente 
corretos, também compõem os discursos dos coordenadores, esse último ressaltando um 
componente moral nas atividades realizadas.  
 
 
 
 
UNIDADE OBJETIVOS DAS OFICINAS 
U 1 Oferecer condições aos adolescentes atendidos se tornarem pessoas 
autônomas e socialmente corretas. 
U 2 Proporcionar atividades que oportunizem acesso a cultura, lazer, 
contribuindo para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 
U 3 Associar serviços e benefícios que permitam a prevenção de riscos e 
contribuam para o reforço da autoestima dos jovens, sua autonomia, e 
capacidade de sobrevivência futura, acesso a cultura e bens sociais. 
U 4 Proporcionar diferentes contextos escolhidos por eles. 
U 5 As oficinas são ferramentas para que os jovens desenvolvam suas 
potencialidades e capacidades. 
U 6 Desenvolver e fortalecer as potencialidades dos jovens para o exercício da 
cidadania e emancipação social. 
Tabela 1: Objetivos das oficinas de acordo com coordenadores dos Programas Sociais 
 
Em relação aos objetivos das oficinas, o traçado metodológico do ProJovem 
Adolescente (BRASIL, 2009, p.24) define as ações socioeducativas voltadas para: (i) 
assegurar convivência e proteção social e promover a defesa e afirmação dos direitos à 
emancipação, autonomia e cidadania, propiciando aprendizagens que são construídas na 
interação entre os sujeitos e o contexto social, cultural, econômico e histórico em que estão 
inseridos; (ii) criar oportunidades de identificação de interesses e talentos; (iii) desenvolver 
capacidades e potencialidades, mediante apropriação e sistematização de informações e 
conhecimentos e da inclusão digital para atuação crítica e proativa em seus processos 
pessoais, no mundo do trabalho e em seu meio social. 
Os facilitadores por sua vez, foram questionados se, em suas intervenções 
trabalhavam temas associados a juventude/ adolescência e em caso positivo, pedimos que 
descrevessem tais intervenções. 
Dos doze facilitadores entrevistados, todos afirmaram trabalhar com questões 
interligadas à temática da juventude, independente da oficina ministrada. As intervenções 
mais citadas neste sentido estavam ligadas à prevenção ao uso de drogas e doenças 
sexualmente transmissíveis, ressaltando as ações de teor compensatório citadas anteriormente 
como ligadas a concepções de juventude como etapa problemática. 
Também apareceram intervenções menos especificas como por exemplo: 
“situações em jogos ou brincadeiras lúdicas que os façam refletir para encontrar o melhor 
caminho ou a melhor solução de um problema, fazendo assim, que reflitam e que trabalhem 
essa reflexão em grupo”(FACILITADOR 5) ou ainda “Respeito, igualdade entre as pessoas, o 
direito de falar e questionar suas próprias opiniões” (FACILITADOR 6). Estes modelos de 
intervenções parecem estar mais relacionados ao desenvolvimento de potencialidades e 
orientação para a cidadania por estarem pautados no desenvolvimento subjetivo e na 
convivência comunitária. 
Os jovens também foram questionados sobre as intervenções realizadas. Nesse 
sentido, perguntamos se haviam oficinas com conteúdos direcionados para a sua faixa etária e 
em caso positivo, pedimos que comentassem. 
Nesta questão foi praticamente uma unanimidade entre os jovens relacionar 
oficinas com conteúdos juvenis e temas relativos à drogas, criminalidade e sexualidade.  
Exemplos de falas nesse sentido: “O professor de capoeira além das aulas, fala um pouco 
sobre criminalidade, drogas. Os outros não (SUJEITO 15). Ou ainda, “Sim, porque quando 
andam na rua só aprendem o mal e aqui estão aprendendo a ser pessoas boas (SUJEITO 30)”.  
Aqui, torna-se evidente que as concepções de juventude dos facilitadores 
influenciam suas intervenções, que por sua vez incidem sobe a própria visão que os jovens 
têm de si mesmos enquanto sujeitos.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Concluímos que, embora a concepção de juventude presente na formulação do 
ProJovem Adolescente apresente um discurso voltado ao desenvolvimento de potencialidades, 
estímulo à participação proativa do jovem na comunidade e garantia de direitos, a execução 
do programa ainda encontra-se fortemente condicionada aos atores sociais que estão na linha 
de frente das ações, ou seja facilitadores de oficinas e coordenadores de projetos sociais. 
Concepções são valores construídos na práxis social e tais valores dificilmente se 
separam do cotidiano profissional, o que caracterizam ações de valor moral. Tal quadro só 
poderá ser revertido através de capacitações e reflexões coletivas que visem estimular os 
sujeitos a revisitarem suas crenças e suas ações. 
 No âmbito mundial de formulação de políticas públicas para juventude, 
atualmente discutem-se alternativas para que as intervenções desvinculem-se de ações 
meramente formativas ou compensatórias, compreendendo as diversas trajetórias juvenis 
existentes, evitando a homogeneidade das intervenções. As ações também devem ter como 
foco a correção das desigualdades através de ações afirmativas que visem a potencialização 
dos sujeitos frente a realidade social, visando alcançar práticas que estimulem os jovens a se 
perceberem como sujeitos de direitos, capazes de estruturar identidades pessoais e coletivas 
frente aos desafios da pós modernidade, vivenciando suas próprias formas de expressão ao 
mesmo tempo que se percebem como indivíduos atuantes, sujeitos do presente e cidadãos.  
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